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A LGUNS acordaos recentes tém estudado o prcblema da indenizacdo do
titular do fundo do comércio em caso de desapropriacao por utilidade pu-
blica. Quando o fundo pertencia ao proprietario do prédio desapropriado, de-
cidiram os tribunais incluir o seu valor na indenizacao que devia corresponder
ao justo valor do imével. O problema se tornou mais complexo quando o
titular do fundo do comércio era um inquilino, locatario do prédio desapro-
priado, nac sendo pois parte no processo administrativo ou judicial de expro-
priacéo. Teria, neste caso, o comerciante direito a pedir uma indenizacao ao
poder publico pelos prejuizos sofridos? Ou apenas caberia no caso uma acéo
contra o proprietario do prédio que por sua vez poderia alegar a forca maior,
o caso fortuito ou o fato de terceiro? E’ esta questao que os nossos tribunais
tiveram de dirimir. :

O Supremo Tribunal Federal em acérdao publicado na Revista Forense,
vol. 151, pag. 159, referente ao recurso extraordinario n.° 9.557, estabeleceu
que deve haver o ressarcimento do dano sofrido pelo titular do fundo de
comércio com a perda do seu estabelecimento e desvalorizacdo do seu acérvo.
O Ministrc Nelson Hungria, relator do feito, assinalou que:

“Se o bem comum nao determina o sacrificio do direito do proprietario
na desapropriacdo pois a lei lhe assegura indenizagdo justa no expropria-
mento, que é realizado no interésse coletivo, ha de justificar que outro proprie-
tario tenha o seu patrimoénio desfalcado ou absorvido, no interésse social, isto
é que haja tratamento desigual, na lei, para os individuos?” (Revista Forense,
volume 151, pag. 160).

Asgsim a indenizacao dos prejuizos sofridos pelo titular do fundo de co-
mércio em caso de desapropriacao ja é matéria pacifica como o assevera outra
decisao oriunda do Terceiro Grupo de Camaras Civeis do Tribunal de Justica
de Sac Paulo nos embargos a apelacao n.° 66.646 in Revista dos Tribunais,
vol. 234, pag. 171.
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A jurisprudéncia que esta assim consolidada se baseia no artigo 141 pa-
ragrafo 16 da Constituicao Federal que garante “o direito de propriedade
salvo o caso de desapropriacao por necessidade ou utilidade ptblica, ou por
interésse social, mediante prévia e justa indenizacdo em dinheiro”.

Tém entendido todavia os nossos tribunais que quando o titular do fundo
de comércio nao é proprietario do prédio desapropriado néo pode intervir no
processo de desapropriagao, s6 podendo acionar os poderes publicos em acao
propria. Considera-se também que o titular do fundo nao pode exigir o depo-
sito da quantia que lhe é devida a titulo de indenizacao para que o poder
pablico possa ser imitido na posse do prédio de acérdo com o artigo 15 do
decreto-lei n.° 3.365, de 21 de junho de 1941. A quantia depositada é pois
somente aquela devida ao proprietario do prédio. O titular do fundo do co-
mércio s6 podera obter o pagamento da indenizacao que lhe é devida medi-

ante acao ordinaria contra o poder expropriante devendo se sujeitar a todas’

as dificuldades que oferece o pagamento de uma indenizacao por parte do
Estado. .

Se a Constituicao estabeleceu que a indenizacdao em caso de desapro-
priacao deve ser justa e prévia foi com a finalidade de dar um tratamento
especial ao proprietario que perde os seus bens por motivo de utilidade ou
necessidade publica. Atendeu-se ao imperativo de garantir a propriedade,
fazendo com que a justica sé imitisse os poderes publicos na posse dos bens
depois de deposito judicial da quantia arbitrada. Estendeu-se a indenizacao
ao titular do fundo de comércio por ser éle também um proprietario e merecer
pois a protecao legal. Embora seja um direito novo, a azienda ou fundo de
ccmércio é cercado de garantias pela nossa legislacao que, a partir de 1934,
pelo decreto n.° 24.150 de 20 de abril, assegurou o renovamento dos contratos
de locacdo de imoveis destinados a fins comerciais ou industriais. Na expo-
sicdo de motivos que precedeu o mencionado decreto, o legislador reconheceu
“que o valor incorpoéreo do Fundo de Comércio se integra em parte no valor
do imovel, trazendo desta arte pelo trabalho alheio beneficios ao proprieta-
rio”, “que nao seria justo atribuir exclusivamente ao proprietario tal quota
de enriquecimento em detrimento, ou melhor, com o empobrecimento do in-
quiline que criou o valor”, e “que uma tal situacdo valeria por um locupleta-
mento condenado pelo direito moderno”.

Pelos motivos expostos, decidiu-se, com toda razao, indenizar os prejuizos
sofridos pelo titular do fundo do comércio. Trata-se na realidade de um di-
reito de propriedade digno da protecao legal que merece em virtude do texto
constitucional do artigo 141 paragrafo 16. Na realidade, mais um passo ha
de ser feito. Uma vez que se reconhece a propriedade do titular do fundo de
comércio, é necessario lembrar que a indenizacdo a que tem direito em caso
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da desapropriacao ha, ela também, de ser prévia. Se assim nao fosse, a lei
trataria desigualmente duas categorias de proprietarios. A indenizacao seria
prévia para o proprietario do imével mas nao o seria para o titular do fundo
de comércio. A lei entdao nao seria igual para todos e haveria violacdo do
paragrafo primeiro do artigo 141 da Constituicio que garante a igualdade de
todos perante a lei. Para que tal igualdade seja respeitada e para que a inde-
nizacao, em caso de desapropriacao, seja justa e prévia, torna-se imperativo
que a indenizac@o a que tem direito o titular do fundo do comércio, possa ser
calculada na acao de desapropriacdo. Além disso em caso de depdsito pelos
poderes publicos da quantia arbitrada a fim de obter a imissdao na posse do
imével, o depdsito haverd de abranger nao sé a quantia correspondente ao
valor do imével como ainda a indenizacdo devida ao titular do fundo do co-
mércio. Se assim nao for, estabeleceremos tratamentos diferentes em casos
idénticos. Desde que reconhecamos, como o fazem os nossos tribunais, os di-
reitos do titular do fundo do ccmércio, ndao ha razao legal para que a indeni-
zacao dc proprietario do prédio seja prévia, atendendo-se ao dispositivo cons-
titucional, enquanto a indenizacao do proprietario do fundo de comércio sera
posterior a ordem judicial que concede aos poderes publicos a imissao na posse
do imével desapropriado.

O depésito para fins de imisao de posse ha de ser da quantia arbitrada,
do maéaximo legal abrangendo pois o justo valor, ou seja o valor no mercado
nao s6 do prédio desapropriado como do fundo de comércio que perde com
a desapropriacao um dos seus elementos basicos especialmente protegido pela
nossa lei que é o contrato de locacao. O direito ao contrato de locacdao é um
dos elementos constitutivos do fundo de comércio e tem a maxima importéan-
cia. E’ o que afirma Georges Rifxer no seu Traité de droif commercial (2.2
edicao, 1951, pag. 154). “Le droit au bail constitue, nous le verrons, un élé-
ment important, et parfois le plus important du fonds de commerce. Clest
I'emplacement de l’exproitation qui assure la clientéle; il en est ainsi nota-
ment de toutes les bontiques de quartier. D’autre part, le loyer est une lourde
charge, et, en temps de crise économique, risque d’écraser I’exploitation.
Enfin l'installation matérielle est un élément du crédit du commercant et
T'intérét des créenciers est en jeu”.

O nosso direito constitucional nao permitiu, salvo em casos especialissi-
mos, a desapropriacao sem indenizacao prévia. Somente “em casc de perigo
iminente, como em guerra ou comocao intestina, as autoridades competentes
poderdao usar da propriedade particular, se assim o exigir o bem publico, fi-
cando, todavia, assegurado o direito a indenizacao ulterior” (art. 141‘par. 16
in fine). E’ um dispositivo legal de direito singular que ndao admite interpre-
tacao extensiva. Em todos os outros casos, a indenizacao devera ser prévia.
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Somente assim nao havera espoliacao do proprietario do bem desapropriado.
Ora, nao se pode negar que o fundo de comércio enfeixa direitos protegidos
pela nossa legislacao. E também neste caso a indenizacio ha de ser prévia,
ou seja, anterior a imissao na pcsse do prédio desapropriado porque, caso con-
trario, o titular do fundo de comércio perderia o seu bem sem indenizacfio
prévia, devendo aguardar o calculo da indenizacdao que lhe é devida em acéo
propria. Tal medida nao se justifica. E’ uma questdao de coeréncia. Admitidc
o direito do titular do fundo do comércio a indenizacgdo, nao ha como torna-la
posterior a imissao. Deve ser prévia segundo o ditame constitucional. E nesta
direcdo. ha de se orientar a nossa jurisprudéncia procurando atender aos inte-
résses sociais sem menosprezar os direitos individuais garantidos pela Lei
Magna.

Numa primeira fase, reconheceu-se o direito do titular do fundo de co-
mércic a uma indenizacao no caso de desapropriacdo. Mas considerou-se que
devia ser uma acao especial o meio processual de alcancar tal finalidade.
A evolucao agora orienta-se para o cumprimento integral da norma consti-
tucional que faz da indenizacao prévia a condicdo sine qua non da desapra-
priacao. Prévia também sera pois a indenizacdo do fundo de comércio exis-
tente no prédio desapropriado e em caso de divergéncia dos peritos, a quantia
arbitrada pelo perito desempatador havera de ser depositada judicialmente
para que possam os poderes publicos obter a imissdo na posse do imével ja
que, depois da imissao, o titular do fundo de comércio tera perdido um dos
elementos substanciais do seu patriménio, causando-se um prejuizo que ha-
veria de ser previamente indenizado.

Tenho o consdlo de haver dado a meu pais tudo o que me estava ao alcance:
a desambicd@o, a pureza, a sinceridade, 0s excessos de atividade incansavel, com que,

desde os bancos académicos, o servi.
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